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SETOR IMOBILIÁRIO 
DESCONTENTE COM O 
PACOTE “MAIS HABITAÇÃO”
No início deste mês foi aprovado o pacote legislativo Mais Habitação, que pretende 

responder ao tema da crise na habitação. Para tentar compreender se os remédios 

propostos para solucionar este problema são os mais adequados, o Imojuris e a PLMJ, com 

o apoio da Associação dos Promotores e Investidores Imobiliários (APPII), promoveram no 

dia 19 de outubro, em Lisboa, o Seminário ‘Pacote “Mais Habitação” – Do papel à realidade’.

Da esquerda para a direita: Francisco Lino Dias, Eduardo Miranda, Eduardo Abreu, Miguel Pereira Pinto, Hugo de Almeida Vilares e  
Teresa Madeira Afonso
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«O que nós fizemos neste policy paper foi olhar para a realidade do 

mercado e procurar perceber como é que o mercado de habitação 

estava a evoluir, quais eram os drivers que podiam estar a influen-

ciar o mercado e, a partir daí, desenhar uma estratégia de política 

pública», começou por referir na abertura do seminário Hugo de 

Almeida Vilares, professor universitário e co-autor do policy paper 

da Fundação Francisco Manuel dos Santos: “A crise da habitação 

nas grandes cidades - uma análise”.

Com este estudo, «procurámos ter uma medida de gravidade 

do problema para quem esta crise de acessibilidade impacta», e 

«olhámos também para as causas do lado da procura e da oferta, 

bem como para as políticas que foram adotadas e abandonadas 

ao longo do tempo», prosseguiu o professor auxiliar na Faculdade 

de Economia da Universidade do Porto.

«Se os preços estão a evoluir de uma forma que não conseguimos 

explicar», então diz-se que «será especulação». Todavia, «não 

encontrámos no país todo períodos significativos de movimentos 

especulativos. Os preços estão a crescer muito, pois há fundamentais 

no mercado que sustentam esse crescimento dos preços». Segundo 

Hugo de Almeida Vilares, «é verdade que nós temos um problema 

de acessibilidade e que os preços cresceram muito», mas «parece 

ser evidente que não há uma bolha especulativa».

Para o especialista, quem pode ser afetado por um aumento subs-

tancial dos preços é «quem está fora do mercado ou quem tem ar-

rendamento de curta duração». Em sentido inverso, «quem tem casa 

própria enriqueceu». Verifica-se, assim, «um aumento da desigualdade 

da riqueza em Portugal, que está associado a este mecanismo».

O que pode explicar o agravamento da acessibilidade habitacional é, 

«em primeiro lugar, a reduzida oferta de casas novas; se olharmos para o 

mercado de construção este diminuiu imenso depois da crise financeira».

Por outro lado, «medidas absolutas de natureza central para limitar 

a procura de estrangeiros ou de alojamento local não são desejáveis 

nem eficazes». Para Hugo Vilares, «limitar a procura é um caminho 

muito perigoso e incerto e o impacto será sempre muito limitado, 

por isso não aconselhámos medidas neste âmbito». Inversamente, 

«expandir a oferta pública e privada permite baixar preços», sendo 

certo que, «quando a elasticidade da oferta é baixa, não se consegue 

reagir a aumentos de preços», acrescentou.

«Se o problema é ter habitação acessível, o que pode fazer sentido é 

subsidiar a construção de habitação acessível, ou facilitá-la, baixando 

impostos e, eventualmente, disponibilizando terrenos», prosseguiu 

Hugo Vilares, para quem a receita para aumentar a oferta pode 

passar por «medidas fiscais de suporte à construção de habitação 

acessível, quotas de habitação social nas cidades com preços mais 

elevados, disponibilizar solos para construção e um esforço de 

aumentar o parque público habitacional, que nem sequer dá para 

acorrer em situações de emergência».

O objetivo passa por «criarmos qualidade habitacional de forma 

sustentável», isto é, «expandir a oferta com padrões urbanísticos, 

equilíbrio nas comunidades e, idealmente, ter um mercado que seja 

reativo e rápido a atuar face a grandes alterações de preço», concluiu.

“Os preços cresceram 
muito, mas não há uma 
bolha especulativa”
Hugo de Almeida Vilares, co-autor do 
policy paper da Fundação Francisco 
Manuel dos Santos: “A crise da habitação 
nas grandes cidades - uma análise”

Pacote legislativo tem impactos significativos em 
toda a cadeia de valor do setor

«Ler este pacote é aterrador para quem trabalha no setor do turismo», 

começou por referir Eduardo Abreu, sócio da Neoturis. Neste setor, 

«entre 2010 e 2022, a oferta tem crescido 4% ao ano, a procura 5% ao 

ano e a receita cresceu 8,9% ao ano», o que significa que «Portugal 

está no bom caminho no que se refere ao setor do turismo, com a 

receita a crescer mais rápido que a procura e a oferta». «Começar 

a destruir o alojamento local e o mercado de second home não me 

parece o melhor caminho», defendeu o empresário.

O que temos é «um problema de acessibilidade à habitação para 

quem está fora do mercado». Pelo contrário, «quem já tem habitação 

há 10 ou 20 anos, enriqueceu». Temos «uma crise que afeta uma 

parte específica da população». O pacote Mais Habitação «dispara 

em todas as direções, com o objetivo de promover a acessibilidade, 

mas as medidas e o público-alvo não se casam. Há um desfasa-

mento entre quem o decisor público quer apoiar e quem de facto 

está com um problema de acessibilidade à habitação». E, por isso, 

«a crise de acessibilidade não se vai resolver com estas medidas», 

sublinhou Hugo de Almeida Vilares.

Eduardo Miranda, presidente da Associação do Alojamento Local 

em Portugal (ALEP), entende que «faltou um conhecimento apro-

fundado nas medidas tomadas», considerando que «70% do aloja-
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mento local está fora dos grandes centros». O presidente da ALEP 

sublinhou que «existe um stock gigantesco no país com potencial de 

crescimento que não afeta o que é a habitação permanente». Nesse 

sentido, recomendou: «façam políticas inteligentes e nós ajudamos 

a canalizar o crescimento do alojamento local para este stock não 

dedicado a habitação permanente. Isto é até sustentável, evita que 

haja construção nova e se roube casas do mercado habitacional».

Para o presidente da ALEP, «a grande questão é: existe espaço para 

fazer políticas inteligentes que permitam o crescimento e o papel do 

alojamento local no turismo? Existe. Mas essas políticas exigem diálogo, 

conhecimento e têm de ser políticas antecipativas e não reativas, como 

tem acontecido». O Mais Habitação «não foi uma tentativa de conter 

o crescimento [do AL], mas sim um ataque para dificultar a atividade. 

Foi uma dose completamente errada e desproporcional».

Quanto à suspensão das licenças de AL, «a mensagem passada 

é que as Câmaras Municipais podem levantar a suspensão, só que 

há três requisitos: têm de ter uma Carta de Habitação», em que 

afirmem ter encontrado «o equilíbrio entre habitação permanente, 

alojamento estudantil e alojamento local»; «em segundo lugar, não 

podem criar zonas de pressão urbanística; por último, não podem 

decretar carência habitacional», ficando assim impedidas de ace-

der a financiamento para investir em habitação. Na prática, o que 

fizeram foi «dar todo o poder às câmaras, só que com condições 

que tornam isto impossível ou quase uma chantagem».

Já Miguel Pereira Pinto, director da Quest Capital e coordenador 

do grupo de trabalho da APPII para a promoção de arrendamento 

acessível do Pacote “Mais Habitação”, defendeu que «há um dese-

quilíbrio entre medidas que realmente terão impacto e irão ajudar os 

ocupantes e medidas que não terão impacto e dificilmente conseguirão 

ajudar os proprietários». E enquanto as «que tentam dar segurança do 

lado dos proprietários são medidas que não geram qualquer conflito 

ou oposição do arrendatário», as «que tentam dar segurança ao 

arrendatário geram um conflito gigante no negócio dos proprietários».

E o impacto deste tipo de medidas, «a longo prazo, é a instabilidade 

do lado do investidor», um sentimento de «insegurança e incerteza 

com o que vai acontecer». Para Miguel Pereira Pinto «é muito difícil 

dizer a qualquer investidor internacional para investir no segmento 

de arrendamento residencial, quando existem todas estas limitações 

e políticas que são contra esse investimento».

Na mesma linha, Hugo de Almeida Vilares considera que «inter-

venções do lado da procura sem soluções estruturais do lado da 

oferta não funcionam. A subsidiação da renda e o apoio à compra 

acabam sempre por levar à subida dos preços». Mesmo que o Go-

verno estabeleça um limite, «se a tampa estiver muito apertada a 

lei é ignorada através de muitos artifícios».

“A confiança depende 
de estabilidade e esse é 
o grande ponto negativo 
deste programa”
Eduardo Miranda, presidente da ALEP

“Os incentivos devem 
ser transversais”
Miguel Pereira Pinto, director da 
Quest Capital e coordenador do 
grupo de trabalho da APPII para a 
promoção de arrendamento acessível 
do Pacote “Mais Habitação”

«Incentivos devem ser transversais»

Eduardo Abreu considera que «retirar os investimentos em em-

preendimentos turísticos dos Golden Visa não faz qualquer sentido, 

porque não é esse o tipo de alojamento vocacionado para resolver 

o problema de acesso à habitação», quer «por uma questão de 

preço», quer por se basear, sobretudo, «nas facilities que oferece».

Eduardo Miranda, por seu turno, sublinha que a «confiança depende de 

estabilidade» e «esse é o grande ponto negativo deste programa». Para 

o presidente da ALEP, «não houve diálogo real - e a consulta pública 

não o é - com as empresas para preparar para esta mudança estrutural». 

E dá o exemplo da Contribuição Extraordinária sobre o Alojamento 

Local (CEAL), que «é desproporcional para quem exerce a atividade 

sazonalmente» e «vai ter de pagar dois a três mil euros de CEAL» por ano.

Miguel Pereira Pinto concorda que «o programa de alargar a oferta 

deve ser, sem dúvida, para o arrendamento acessível, mas devem ser 

dados incentivos ao desenvolvimento de produto de arrendamento que 

não seja acessível» e também «incentivos para o mercado de compra 

e venda: continuam a existir pessoas que não querem arrendar, mas 

sim comprar casa. Os incentivos devem ser transversais», defendeu. 

Por outro lado, «o Estado querer substituir-se ao arrendatário quando 

este tem dívida, não é exequível, pois se estivermos a contar que a 

solução venha da máquina do Estado, isso não acontece».
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“Temos de atrair 
investidores 
institucionais a 
longo prazo”
Pedro Siza Vieira, Sócio da PLMJ

«Este pacote em quase tudo é uma oportunidade 
falhada»

A encerrar o seminário, Pedro Siza Vieira, sócio da PLMJ e ex-mi-

nistro da Economia, considerou que «o problema que existe é um 

problema de acesso à habitação: o preço da habitação está a crescer 

acima daquilo que é o rendimento mediano em Portugal». É «difícil 

aceder a habitação, para quem não a tem, pois, o preço das casas 

cresce acima dos seus rendimentos».

Pedro Siza Vieira aponta «três fatores de explicação» para esta 

realidade. Por um lado, a «política monetária muito expansionista 

das últimas duas décadas explica em grande parte o aumento dos 

preços dos ativos imobiliários», que «cresceram mais que o preço de 

outros ativos». Por outro lado, «em Portugal temos uma fiscalidade 

sobre o imobiliário que penaliza a construção de habitação nova 

e o arrendamento, mas é altamente benéfica para aquilo que é a 

detenção». Com efeito, «temos um IVA sobre a construção de 23% 

que não existe noutros países da Europa, um IMT que não existe 

noutros países da Europa, uma tributação de várias atividades as-

sociadas à produção de habitação que também não existe noutros 

países da Europa», mas, comparando com a realidade europeia e, 

«ao contrário do que se possa pensar, o nosso IMI é muito baixo». 

Por último, aponta ainda a «insegurança jurídica na promoção do 

imobiliário, fator que é muito complexo, a que se associa uma coisa 

que se fala pouco: o medo que os decisores públicos têm».

Quanto ao Alojamento Local, Pedro Siza Vieira, entende que a atividade 

«foi muito importante e a conjugação do regime da reabilitação urbana, 

em 2008, com a liberalização do alojamento local a partir de 2010 mu-

dou as nossas cidades. Lisboa e Porto não seriam as mesmas se não 

tivesse acontecido este fenómeno», mas depois «fomos longe demais».

Para o advogado, «temos de atrair investidores institucionais a longo 

prazo», pois, «só estes é que podem resolver o problema do acesso 

à habitação no mercado de arrendamento». 

O sócio da PLMJ considera que «este pacote em quase tudo é uma 

oportunidade falhada» e que «só os atores de mercado é que podem 

ter a chave para resolver isto, trabalhando com os incentivos fiscais que 

agora existem e o acesso a terrenos públicos para fazer habitação». 

Pedro Siza Vieira, Sócio da PLMJ
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